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Para: DCAT - DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA E TELEFONIA 

Data: 09/08/2024 às 11:29:32

Setores (CC):

DCAT

Setores envolvidos:

GAB-VER, GAB-VER, DAL, DCAT

1.07-Resposta a Requerimento

Entrada*: 

Site

 

Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento do Ofício n° 0779/2024-SL/CMC, por meio do qual essa Colenda Câmara encaminha-nos o
Requerimento nº 0162/2024, de autoria do ilustre vereador, Professor Leandro dos Santos (PSD), com inclusão
verbal da vereadora, Mazéh Silva (PT), em resposta, vimos encaminhar o Ofício nº 1.085/2024-GP/PMC , e anexos.

Respeitosamente,

Ivanilde Melo.

Anexos:

294_IDEAL_CONSTRUTORA_LTDA_SMIL_NOVEMBRO_2023.pdf

EDITAL_ASS_1_.pdf

MANIFESTACAO_ATC_I_DESPACHO_3.pdf

Oficio_n_1_085_2024_GP.pdf
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 294/2023 – PGM 
 

Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CÁCERES-MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA e a empresa IDEAL 
CONSTRUTORA LTDA, para os fins que 
especifica. 

 
O MUNICÍPIO DE CÁCERES – MT, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
03.214.145/0001-83 com sede no COC – Centro Operacional de Cáceres, que compreende complexo 
administrativo da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Brasil, Nº. 119 neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Logística, Sr. WESLEY DE SOUSA LOPES, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa IDEAL CONSTRUTORA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 63.737.159/0001-03, neste ato representado por seu sócio administrador, Sr. 
LUCAS ALENCAR MARTINS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem certo, 
justo e acordado o seguinte, considerando a autorização para prestação do serviço de que trata a 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2023, mediante Processo Administrativo Licitatório  n°  
205/2023-1Doc, considerando, também, o Termo de Referência nº 36/2023–SMIL, e atendendo, por  
fim,  à solicitação contida no Memorando nº 41.993/2023,  resolvem celebrar o presente Contrato, 
que será regido pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores e, supletivamente, pelos 
princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado e, ainda, pelas 
cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O presente Contrato Administrativo tem como objeto a contratação de empresa especializada 
em execução de obras de Pavimentação, Drenagem, Sinalização e calçada com acessibilidade, em 
diversas ruas do município de Cáceres-MT, localizadas nos Bairros Vila Irene, Cavalhada I, 
Cavalhada II, Cavalhada III, Massa Barro, Santa Isabel, Marajoara, Vila Mariana, Santa Cruz, 
Guanabara, Residencial Tia Ainda e Santos Dumont, localizados na zona urbana do município de 
Cáceres – MT, de acordo com, Projeto executivo de engenharia, Especificações Técnicas, Planilha 
Orçamentária não Desonerada, BDI, Cronograma Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, 
Composição de Preços e pelas condições estabelecidas no Termo de Referência e neste presente 
instrumento.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
2.1. A contratante pagará à contratada pela prestação do serviço ora contratado o VALOR TOTAL 
DE R$ 12.948.978,43 (doze milhões novecentos e quarenta e oito mil novecentos e setenta e oito 
reais e quarenta e três centavos), sendo 12.230.310,13 do convênio n.º 910637/2021 entre a prefeitura 
municipal de Cáceres e a Superintendência do Desenvolvimento do Centro Oeste - Sudeco e R$ 
718.668,30 de Contrapartida. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato, correrão à conta de recursos 
próprios do orçamento vigente, alocado sob a classificação funcional: 

ÓRGÃO/FICHA 
FUNCIONAL-

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSOS 

020701  15 451 1005 1018 4.4.90 
5.1.701 
1.1.711 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 420 (quatrocentos e vinte) dias, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes baseado no art. 57 da lei 
8.666/93. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO PARA ENTREGA 
5.1. O prazo para execução da obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da ordem 
de serviço expedida pelo ordenador de despesas, podendo ser prorrogado caso haja entendimento 
entre as partes baseado no art. 57 da lei 8.666/93.   
5.2. As entregas das obras deverão obedecer aos cronogramas físicos-financeiros constantes nos 
anexos do termo. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
6.1. Os referidos serviços deverão ser executados de acordo com as especificações apresentadas, 
memorial descritivo, projetos e planilha de composição e de custo, anexos.  
6.1.1. Deverão ser obedecidas as normas, manuais, instruções e especificações para os serviços dessa 
natureza; 
6.1.2. Todo pessoal da Contratada deverá possuir habilidade e experiência para executar 
adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos; 
6.1.3. A Contratada deverá fornecer equipamentos e apetrechos dos tipos e quantidades que 
venham a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços; 
6.1.4. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação durante toda a execução dos 
serviços; 
6.1.5. A Contratada deverá atender todas as especificações fornecidas pela Prefeitura, fornecendo 
todo tipo de equipamentos, pessoal e materiais necessários e que tomará todas as medidas para 
assegurar o controle de qualidade adequado; 
6.1.6. A execução das obras deverá ser de acordo com o cronograma físico-financeiro, iniciado a 
partir da ordem de serviço a ser estabelecida pela Administração Municipal; 
6.1.7. Os serviços de terraplanagem só poderão evoluir de etapas, após vistoriadas espessuras de 
cada camada e apresentados os ensaios, com índices mínimos para cada camada (subleito, base e 
sub-base), sem ônus a contratante; 
6.1.8. Deverão ser apresentados os ensaios de Taxa de ligante e Tratamento Superficial Duplo, que 
deverão estar de acordo com o projeto executivo, sem ônus a contratante; 
6.1.9. Deve ser apresentado a resistência do concreto, fornecidos pela concreteira, no ato da compra, 
sem ônus a contratante. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
7.1. Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de Recebimento Provisório 
e posteriormente o Termo Definitivo, conforme artigo 73 da Lei 8.666/93.  
7.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do comunicado escrito da Contratada.  
7.3. Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados e julgados em 
perfeitas condições técnicas. O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir 
do Recebimento Provisório.  
7.4. Serão rejeitados os serviços que forem executados em desacordo com o estabelecido no 
procedimento licitatório. 
7.5. O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada e seus Responsáveis Técnicos, 
pela Responsabilidade Civil, pela qualidade e execução dos serviços, podendo ocorrer solicitação 
para correção de defeitos que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecido pela lei.  
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7.6. A entrega das obras em desconformidade com o especificado obrigará a contratada, às suas 
expensas a:  
7.6.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte o objeto do contrato, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou do emprego de 
materiais de baixa qualidade;  
7.6.2. Caso a correção não seja feita, a contratada sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis;  
7.7. Fica dispensado do Termo de Recebimento Provisório, nos casos mencionados no art. 74 da Lei 
8666/93. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
8.1. As medições serão efetuadas da seguinte forma:  
8.1.1. Após a execução dos serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante, via oficio, da 
necessidade de medição. Esse oficio deverá ser encaminhado com a referida planilha da medição 
com os quantitativos rigorosamente de acordo com os serviços executados, diário de obra e relatório 
fotográfico dos serviços executados, devidamente assinada pelo responsável técnico da obra. Após a 
protocolização do pedido de medição, o fiscal da obra terá até 15 (quinze) dias úteis para sua 
efetivação.  
8.1.2. Todos os serviços deverão estar disponíveis para visualização durante a medição, mediante 
visita “in loco” e relatório fotográfico.  
8.1.3. Para recebimento das medições, deverá ser apresentado pela Contratada o diário de obras, 
devidamente atualizado e assinado pela Contratada e fiscalização.  
8.1.4. As medições serão enviadas aos órgãos gestores dos recursos para verificação e 
acompanhamento dos serviços medidos.  
8.1.5. O diário de obra deverá permanecer na obra, para anotação dos serviços executados e 
possíveis ocorrências.  
8.1.6. No ato da medição, a contratante deverá apresentar seu Responsável Técnico para 
acompanhamento e sanar qualquer dúvida levantada pela Fiscalização.  
8.1.7. Caso as medições encaminhadas estejam em desacordo com os serviços executados, o prazo 
para nova vistoria voltará a ser o previsto no item 8.1.1.  
8.1.8. As medições deverão ser executadas preferencialmente dos dias 20 a 30 de cada mês. 
 
9. CLÁUSULA NOVA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 
9.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a entrega e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A Secretaria Municipal contratante designará, através de portaria, fiscal titular e fiscal suplente, 
os quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização contratual. 
9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
9.4. Competirá ao fiscal de contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
9.5. O representante da Administração indicado pela secretaria solicitante anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
9.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. Comparecer em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, após ser notificada pela Contratante, na 
sala da Assessoria Técnica I, para assinatura do Contrato.  
10.2. Após 03 (três) dias da emissão da Ordem de Serviço, apresentar na Assessoria Técnica I, 
comprovação de registro no CREA/MT, do respectivo Contrato, com ART de execução da empresa 
e do(s) profissional(is), juntamente com o comprovante de pagamento.  
10.3. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização no tocante a execução dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas no Contrato definido e conforme especificações constantes 
do Termo de Referência, do processo licitatório.  
10.4. Sujeita-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Prefeitura e demais órgãos 
fiscalizadores, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
procedentes, caso ocorram.  
10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas licitações.  
10.6. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras, que 
incidam ou venham incidir na execução do contrato.  
10.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Logística ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo a responsabilidade;  
10.8. Efetuar a substituição imediata do profissional que não desempenhar suas atividades de 
acordo com as especificações e qualidades necessárias ao fiel e integral cumprimento do objeto 
contratado.  
10.9. Empregar métodos de trabalho que conduzam à boa qualidade final dos serviços e a prestar os 
esclarecimentos solicitados em qualquer fase ou etapa de sua execução.  
10.10. A assumir exclusiva responsabilidade por danos pessoais sofridos por empregados seus ou a 
terceiros, durante a execução dos serviços, eximindo expressamente a CONTRATANTE e a 
Fiscalização de qualquer responsabilidade.  
10.11. Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços que tenha 
sido executada de modo incorreto ou de forma insatisfatória, dentro do prazo que para tal for 
estabelecido entre as Partes;  
10.12. Obedecer, na integra, o plano de execução/custos, especificações técnicas, memorial 
descritivo e projetos.  
10.13. Manter o diário de obra no local do serviço, com registro atualizado da evolução das etapas. 
Na ocasião da fiscalização, caso o diário de obra não esteja disponível, a Contratada será notificada 
ou advertida.  
10.14. Caso a empresa não possua domicilio no município de Cáceres-MT, a mesma deverá 
providenciar a instalação de um escritório, com funcionário apto para responder pela Empresa, com 
poderes para decisões rápidas, nas questões relativas à execução da obra, termos aditivos e afins, 
visando a celeridade do objeto contratado.  
10.15. Até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço, apresentar a relação e domicílio dos 
profissionais que atuarão na execução da obra, bem como procuração ou outro meio legal em nome 
de um(ns) funcionário(s) apto para responder pela Empresa, com poderes para decisões rápidas, nas 
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questões relativas à execução da obra, termos aditivos e afins, visando a celeridade do objeto 
contratado.  
10.16. Dispor de E.P.I´s e EPC’s para todos os trabalhadores e exigir o uso no canteiro da obra, a fim 
de exercerem suas atividades de forma segura, zelando pela integridade física e protegendo contra 
acidentes de trabalho, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na legislação vigente. 
10.17. Ler e verificar com atenção todas as informações constantes no Projeto Executivo, bem como 
no presente Termo de Referência, não alegando posteriormente, desconhecimento dos mesmos. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
11.1. Analisar e aprovar o cronograma de execução e planilha de preços apresentada pela 
Contratada para execução dos serviços demandados. Após a aprovação do cronograma e planilha, 
expedir, se for o caso, a correspondente nota de empenho e a competente ordem de serviço.  
11.2. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada nos serviços prestados.  
11.3. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos.  
11.4. O acompanhamento, fiscalização e o cumprimento das obrigações da Contratada, ficará sob a 
responsabilidade da Gerencia Técnica I, juntamente com o ordenador de despesas. 
11.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto, mediante comprovação da execução das obras, dentro 
dos prazos e condições previstas no item 12.  
11.6. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na execução dos serviços, 
para imediata correção.  
11.7. Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento das obras objeto do presente 
Contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  
12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a partir da data de apresentação da Nota 
Fiscal para a Gerencia Técnica I, que deve conter no corpo da Nota Fiscal todos os dados pertinentes 
ao contrato, Certame, concedente do Recurso e dados bancários da empresa, juntamente com 
certidão Negativa de Débito Municipal, Estadual e Federal. A confecção da Nota Fiscal deverá ser 
posterior a aprovação dos serviços medidos pelos Engenheiros fiscais da Prefeitura. Conforme Art. 
78 da lei 8.666/93, inciso XV o atraso SUPERIOR a 90 dias dos pagamentos devidos pela 
administração decorrente de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, ou guerra 
fica assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até 
que seja normalizada a situação.  
12.2. A partir da segunda medição, a apresentação do diário de obra será condicionante para 
efetivação dos pagamentos.  
12.3. Fica assegurada a Contratante a efetuar o pagamento dos recursos por parte da concedente, 
referente aos serviços executados e medidos, somente após sua liberação. 
12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  
12.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
12.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.7. Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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12.8.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
12.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
12.12.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 
12.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
12.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
12.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.17.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.17.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
13.1. Conforme estabelecido no item 19 de Termo de Referência nº 36/2023-SMIL. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
14.1. Das alterações unilaterais pela Administração:  
14.1.1. Quando houver modificações no projeto ou nas especificações, para melhor adequação 
técnica e funcionalidade da obra, será devido à Contratada aditivo de valor referente aos serviços 
alterados, respeitando os limites máximos determinados no §1º, Art. 65 da Lei 8666/93, e a 
metodologia adotada pelo Tribunal de Contas da União. Neste caso, fica a Contratada obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, conforme § 
1°, Art. 65 da Lei 8666/93.  
14.2. Das alterações devido a erros e/ou omissões no Projeto Executivo:  
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14.2.1. É obrigação da contratada, a análise e conferencia de todos os dados fornecidos no Projeto 
Executivo, antes do processo licitatório. Porem caso a Contratada, durante a execução do objeto, se 
depare com eventuais erros e incompatibilidades entre os projetos e planilha orçamentária, ocultos 
na etapa inicial da obra e impossíveis de serem observados durante a elaboração do edital, esta deve 
encaminhar, por meio de ofício, solicitação de aditivo ou supressão de valores, juntamente com a 
justificativa técnica, nova planilha com memória de cálculo e composições, cronograma e projetos.  
14.2.2. Em regimes de empreitada por preço global, não será concedido aditivo de acréscimo, para 
valores inferiores a 1,00% do valor global da obra, por serem quantidades irrisórias em relação ao 
valor total do objeto.  
14.3. Das prorrogações de prazo para execução:  
14.3.1. É de responsabilidade da Contratada a solicitação de termo aditivo de prazo, mediante ofício 
encaminhado à Gerência Técnica I, obedecendo ao prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência 
ao encerramento do contrato, acompanhada de justificativa fundamentada e novo cronograma físico 
financeiro em formato PDF e planilha eletrônica.  
14.3.2. No ato da solicitação de aditivo de prazo, a contratada deverá apresentar todas as certidões 
de Regularidade Fiscal junto ao Município, Estado e Governo Federal. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 
CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena 
de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
15.2. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser 
comunicadas à CONTRATANTE, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato e, na hipótese de restar caracterizada a frustação das 
regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, ensejarão a rescisão do 
contrato. 
15.3. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato nos termos do artigo 
65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração 
analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de 
custos e formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em 
geral. 
15.4. Os preços contratuais somente poderão sofrer reajustes, seguindo a INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 1/DNIT SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, e após decorrido 1 (um) ano da data 
base de referência da planilha orçamentaria utilizada no certame e nos termos da Lei. 
15.5. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da CONTRATADA designadas para execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única 
responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus 
profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, 
social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
15.6. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de culpa 
ou dolo, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em 
decorrência da execução do objeto desde Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando à 
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CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelida a responder por tais danos ou 
prejuízos. 
15.7. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE ou obtidos em razão da execução do 
objeto deste contrato e mesmo após seu término. 
15.8. É de responsabilidade da CONTRATADA por todas as providências e obrigações, em caso de 
acidentes com ele, ainda que ocorridos em dependências da Contratante. 
15.9. Serão de responsabilidade da empresa contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao 
Município de Cáceres ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços contratados. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. De acordo com o art. 86 da Lei n° 8.666\93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
Contrato sujeitará o Contratado, a juízo da Contratante, à multa moratória de 2% (dois por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);  
16.2. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666\93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, o 
Contratante também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado, aplicar as seguintes penalidades:  
a) advertência por escrito;  
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento), sobre a 
parcela inadimplida do contrato;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Contratante, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 
penalidade;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV, do art. 87 da Lei 8666\93; 
16.3. Se o Contratado não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação por parte do Contratante, o respectivo valor será descontado dos créditos 
que o Contratado possuir com aquele, e se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para a execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual;  
16.4. O Contratado deverá comunicar ao Contratante a ocorrência da inexecução do ajuste por 
motivo de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias de sua verificação, e apresentar os 
documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não 
serem considerados os motivos alegados;  
16.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
17.1. As Partes se comprometem integralmente com as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e demais normas legais ou regulamentares 
aplicáveis à matéria, em relação aos dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, devendo garantir 
medidas técnicas e organizacionais razoáveis para a segurança dos dados pessoais e respeito aos direitos 
dos titulares. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer um dos motivos previstos no art. 78, 
inciso I a XII e XVII da Lei Federal 8.666/93, conforme o caso, que passam a integrar este 
instrumento contratual para efeitos de direito. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Instrumento serão 
resolvidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que regem a matéria. 
 
20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICIDADE 
20.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios – Mato Grosso no endereço eletrônico 
https://diariomunicipal.org/mt/amm/, em até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura para ocorrer no prazo máximo de vinte dias, daquela data. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
21.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Cáceres/MT, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.   

 
Prefeitura de Cáceres – MT, 27 de novembro de 2023. 

 
 
 

WESLEY DE SOUSA LOPES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA  

CONTRATANTE 
 
 
 

LUCAS ALENCAR MARTINS  
IDEAL CONSTRUTORA LTDA 

CONTRATADA 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 
 

 
1 – DO PREÂMBULO  
1.1. O MUNICÍPIO DE CÁCERES, Estado de Mato Grosso, através da SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, mediante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, designada pela 
Portaria nº 415/2023/GP/SA de 16/06/2023, torna público, para conhecimento de todos os 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, de conformidade com as Leis 8.666/93, 123/2006 e suas alterações e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.078/90 (CDC), e legislação pertinente, bem como pelas disposições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. Mais informações sobre este processo licitatório poderão ser solicitadas junto ao Setor de 
Licitação – CPL, pelos telefones (65) 3223-1500, ramal – 1529, ou pelo telefone celular (65) 98464-
0027, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min. 
O edital e seus anexos poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@caceres.mt.gov.br, ou retirados 
no site: www.caceres.mt.gov.br. 
 
2 – DO LOCAL E DATA  
2.1. A sessão de recepção dos envelopes de “HABILITACÃO" e “PROPOSTAS DE PREÇOS” terá 
início às 08:00 horas, horário de Cuiabá-MT, do dia 22 de setembro de 2023, na sala de Licitação 
– Secretaria de Administração – sito na Avenida Brasil, nº 119, C.O.C, Bairro Jardim Celeste, CEP 
78.210-906, em Cáceres/MT. 
2.2. Se não houver expediente na data acima, especificada, a abertura da licitação ficará, 
automaticamente, adiada para o dia útil subsequente, no mesmo horário e local. 
  
3 – DO OBJETO  
3.1. Contratação de empresa especializada em engenharia visando execução de obras de 
Pavimentação, Drenagem, Sinalização e calçada com acessibilidade, em diversas ruas do município 
de Cáceres-MT, localizadas nos Bairros Vila Irene, Cavalhada I, Cavalhada II, Cavalhada III, 
Massa Barro, Santa Isabel, Marajoara, Vila Mariana, Santa Cruz,  Guanabara, Residencial Tia 
Ainda e Santos Dumont, localizados na zona urbana do município de Cáceres – MT, de acordo com 
Projeto executivo de engenharia, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma 
Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, Composição de Preços, e pelas condições estabelecidas no 
Termo de Referência; adotando o regime de empreitada por preço global conforme abaixo 
descriminado: 
 

4 – DA FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
4.1- CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
5 – DAS FONTES DOS RECURSOS  

EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2023/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 205/2023 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

5.1. As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação correrão à conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 
  

Órgão/Unidade 
Funcional-

Programática 

Natureza da 

Despesa 

Fonte de 

Recursos 

Ficha Valor 

02.07.01 15.451.1005.1018 4.4.90.51 1.1.711 548 R$ 768.690,15 

02.07.01 15.451.1005.1018 4.4.90.51 5.1.700 
550 R$ 

13.084.578,00 

 
5.2. Despesas:  
VALORES APROVADOS PELA SUDECO: 
Valor Total do Convênio: R$ 13.853.268,15 (treze milhões oitocentos e cinquenta e três mil, 
duzentos e sessenta e oito reais e quinze centavos) 
Valor do Repasse: R$ 13.084.578,00 (treze milhões, oitenta e quatro mil quinhentos e setenta e oito 
reais) 
Valor da Contrapartida: R$ 768.690,15 (setecentos e sessenta e oito mil, seiscentos e noventa reais 
e quinze centavos) 
 
6. DO SUPORTE LEGAL 
6.1. Esta Licitação tem fundamento legal nas Leis n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
subsequentes, e 123/2006 e alterações. 
6.2. Foi regularmente autorizada pelo ordenador de despesas da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e  logística e submetida a exame e aprovação da Assessoria Jurídica da Secretaria, 
conforme art. 38, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93. 
 
7. DO TIPO E REGIME DA LICITAÇÃO  
7.1. Esta Concorrência Pública obedecerá ao tipo de “Menor Preço Global”, regime de empreitada 
por preço “Global”, conforme artigo 10, do inciso II, da alínea “a”, e artigo 45, § 1º, inciso I, da Lei 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.                                                                                                                                                                      
 
8. PRAZOS  
8.1. Para Assinar o Contrato  
8.1.1. A Licitante vencedora deverá comparecer para assinar o contrato e retirar o respectivo 
instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da 
adjudicação e homologação nos Diários Oficiais.  
8.1.2. A Administração deverá promover, no prazo legal, a publicação do Contrato.  
 
8.2. Da Ordem de Serviço  
8.2.1. Deverá ser expedida a Ordem de Serviços, após assinatura do contrato, conforme acordo entre 
o Ordenador de Despesas e a Empresa contratada. 
 
8.3. Para Início  
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

8.3.1. Os serviços deverão ser iniciados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço. 
 
8.4. Do Prazo de Entrega e Execução 
8.4.1. O prazo para execução da obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da ordem 
de serviço expedida pela concedente, podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes 
baseado no art. 57 da lei 8.666/93. 
 
8.5. Prazo de Vigência 
8.5.1. O prazo de vigência do Contrato será de 420 (quatrocentos e vinte) dias contados a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes baseado no art. 57 da 
lei 8.666/93. 
 
8.6. Prorrogação  
8.6.1. Os prazos contratuais estabelecidos poderão ser prorrogados dentro da sua vigência a critério 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística, em conformidade com o disposto no Art. 57, 
Inciso I da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações. 
 
8.7. Do Recebimento da obra  
8.7.1. O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 73 
a 76 da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações. 
8.7.2. De acordo com o Termo de Referência. 
 
9. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
9.1. A participação na licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local 
expressamente indicado no Preâmbulo deste Edital, da Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, 
endereçadas à Concorrência Pública 03/2023 – Secretaria de Administração. 
9.1.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:  
9.1.1.1. Não estejam sob processo de concurso de credores, dissolução, liquidação ou não tenham 
sido suspensas de licitar no âmbito da União, Estados ou Municípios e/ou não tenham sido declaradas 
inidôneas por Órgão Público. 
9.1.1.1.1. Após o credenciamento das empresas, a Administração realizará consulta aos órgãos 
oficiais de controle para identificar possível suspensão temporária no ente ou impedimento 
contratação com órgãos públicos. 
9.1.1.2. Que não figure como Funcionário, Diretores, Responsáveis Técnicos ou Sócios, servidor 
público ou ocupante de cargo comissionado em qualquer esfera do Governo Municipal.  
9.1.1.3. Será admitida a participação de consórcios, conforme possibilidade legal de decisão 
discricionária da autoridade prevista no Art. 33 da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993.  
9.2. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do 
certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e sua complementar nº 147/2014 deverão apresentar:  
9.2.1. REQUERIMENTO, assinado pelo representante/sócio da empresa, conforme Anexo VII.  
9.2.2. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 
123/2006.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

S
LE

Y
 D

E
 S

O
U

S
A

 L
O

P
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ac
er

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

1Doc:  Protocolo 1.009/2024  |  Anexo: EDITAL_ASS_1_.pdf (3/47)        13/62



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Endereço: Av. Brasil, 119 – COC – Cáceres/MT - Fone: (065) 3223-1500 (Ramal: 1529) 

 Web site: www.caceres.mt.gov.br/ Email: cpl.caceres@gmail.com   
 

4 
 

PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

9.2.3. Comprovação de opção pelo SIMPLES (se optante do SIMPLES nacional), Declaração de 
Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do resultado do exercício – DRE, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 (se não optante do SIMPLES nacional).  
9.3. Somente poderão participar da licitação empresas que tenham objeto social compatível com o 
objeto pretendido na licitação e que satisfaçam plenamente todas as condições deste Edital e seus 
anexos. 
9.4. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo 3º do Art. 41, 
da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
10. DO CREDENCIAMENTO:  
10.1. O Credenciamento dos representantes das empresas participantes será realizado no início da 
sessão pública que ocorrerá na Sala de Licitações, situada na Av. Brasil, n° 119, COC, Cáceres - Mato 
Grosso, no horário já definido neste edital. As informações administrativas relativas a esta 
Concorrência Pública, poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitação no endereço retro citado. 
10.2. Antes do início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o 
qual deverá identificar-se junto a Comissão de Licitação, quando solicitado, exibindo a respectiva 
cédula de identidade ou documento equivalente com respectiva cópia e comprovando, por meio de 
instrumento próprio, poderes para formulação de propostas, oferta de descontos e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame. 
10.3. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de 
outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, 
com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular preços, para 
recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos 
pertinentes ao certame. 
10.3.1. Nos casos onde se fizer representar por procuração particular, é necessário a comprovação do 
outorgante que confere poderes para tal, através de documento hábil. 
10.4. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá 
comprovar ser o responsável legal, por meio do ato constitutivo da empresa com respectiva cópia, 
podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
10.5. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 (Documentos de habilitação) e 02 (Proposta de Preço). 
10.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 10.2, 10.3, não implicará na 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na 
apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não for suprida 
a falta ou sanada a incorreção. 
10.7. Após o credenciamento, os representantes credenciados deverão entregar: 
10.7.1 Declaração escrita de que conhece todo o conteúdo do edital e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e experiência na execução do objeto contratado (Anexo – V), 
10.7.2 Declaração Independente de Elaboração de Proposta (Anexo VI), 
10.7.3 Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação definidos neste 
edital e seus anexos.  
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10.8. As empresas participantes que enviarem seus envelopes, sem representantes credenciados 
e presentes na sessão pública, renunciam expressamente ao direito de interpor recurso e ao 
prazo respectivo relativo à fase de habilitação, concordando com o prosseguimento deste 
certame licitatório. 
 
11. DOS CUSTOS DA LICITAÇÃO  
11.1. A Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua 
proposta. A PMC em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 
procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.  
 
12. DO EDITAL  
12.1 - A Licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, documentos, 
exigências, decretos, normas e especificações citadas neste Edital e em seus anexos. 
12.2 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
em até 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista nos incisos I e II e no § 3º do art. 109 
da Lei 8.666/93. 
12.3. Os esclarecimentos poderão ser enviados por meio eletrônico para cpl.caceres@gmail.com, 
desde que no prazo estabelecido no item 12.2.  
12.4. A petição de impugnação deverá ser dirigida a Comissão de Licitação e protocolada na 
Secretaria de Administração, localizado no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. A 
impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
12.5. A PMC disponibilizará ao licitante interessado e a todos os demais licitantes, no portal da 
Prefeitura Municipal de Cáceres - MT www.caceres.mt.gov.br, as respostas aos Pedidos de 
Esclarecimentos, que serão considerados partes integrantes deste Edital.  
12.6. Retificação dos Documentos - Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega dos 
envelopes, a PMC poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas 
fornecidas aos Pedidos de Esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão 
de um adendo ao edital, que será disponibilizado no portal da PMC: www.caceres.mt.gov.br. 
12.7. Visando permitir aos Licitantes um prazo razoável para levarem em conta o adendo ao edital, 
na preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a PMC deverá publicar o ADENDO no 
Diário Oficial e prorrogar a entrega das propostas, na forma da Lei, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (documentação e preço). 
 
13. DA PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
13.1. A documentação relativa aos envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS” deverá ser entregue em 01 (uma) via, em dois invólucros distintos e separados, fechados 
e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas em caracteres destacados, além da razão 
social e endereço do licitante, os seguintes dizeres: 
13.1.1. O “Envelope 01” conterá o título “DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO”, e o 
“Envelope 02”, conterá o título de “PROPOSTA DE PREÇOS”, especificando da seguinte forma: 
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ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 03/2023/SA 
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE  
EMAIL:  
TELEFONE: 

 
                       ENVELOPE 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 03/2023/SA 
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE 
EMAIL: 
TELEFONE: 

 
13.2. As Propostas, em sua totalidade, deverão ser adequadamente encadernadas, (grampeadas ou 
com espiral) com todas as folhas rubricadas, numeradas mecânica ou manualmente e em ordem 
sequencial;  
13.3. Os licitantes deverão apresentar somente os documentos exigidos, evitando duplicidade e 
inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis;  
13.4. A entrega dos envelopes, contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA 
DE PREÇOS, implicará total sujeição do licitante aos termos da licitação, inclusive seus anexos. 
 
14. DAS FORMAS DE APRESENTACAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
14.1. No invólucro de Habilitação, identificado como Envelope “01”, os documentos de habilitação 
deverão ser apresentados em original ou em cópias autenticadas em cartório ou ainda autenticadas 
por servidor membro da Comissão de Licitação, antes da fase de credenciamento das empresas, sendo 
necessária apenas 01 (uma) via;  
14.1.1. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo 
através de consulta eletrônica.  
14.1.2. Para a habilitação jurídica, a licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.  
14.1.3. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, assim 
como ilegíveis.  
14.1.4. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que 
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.  
14.1.5. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 
considerados se forem autenticados no respectivo consulado, acompanhados da versão em português, 
firmada por tradutor juramentado.  
14.1.6. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope 01, não sendo admitido 
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posteriormente, o recebimento pela Comissão de Licitação qualquer outro documento, nem permitido 
à licitante fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Comissão de Licitação.  
14.1.7. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação 
judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, terão 
o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua emissão.  
14.1.8. A Comissão de Licitação poderá, também, solicitar original de documentos já autenticados, 
para fim de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias 
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
14.1.9. Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em 
Ata, nela constando o prazo máximo referido no item acima.  
14.1.10. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultada à Comissão, mediante autorização 
expressa da autoridade competente, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de 
documentação escoimada das causas que provocaram a inabilitação. 
 
15. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
15.1. No dia, hora e local previstos neste Edital, reunir-se-á a Comissão de Licitação, que terá a 
incumbência de lavrar as atas de recepção dos “Envelopes 01” - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO e “Envelope 02” - PROPOSTA DE PREÇOS.  
15.2. A Comissão Licitação declarará instalada a sessão de recepção dos envelopes ditos acima, 
fazendo registrar em ata os nomes, dos licitantes presentes, sendo que, a partir do momento de 
instalação da sessão, é vedado admitir participação de quaisquer outros licitantes. 
15.3. Serão, então, convidados os licitantes presentes por intermédio de seus representantes legais, 
para apresentarem suas respectivas credenciais, bem como seus envelopes “01” – HABILITAÇÃO 
e “02” – PROPOSTA DE PREÇOS.  
15.4. A Comissão de Licitação convocará os membros e todos os representantes dos licitantes 
presentes a assinarem o fecho de todos os envelopes, após o que o a Comissão de Licitação recolherá 
as assinaturas apostas nos fechos dos envelopes para efeito de suas garantias. 
 
16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - A prova da habilitação jurídica será feita mediante a 
apresentação dos seguintes documentos no envelope 01: 
a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.  
b) Contrato social acompanhado de todas as alterações ou somente da última alteração, desde que 
se trate de contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
 
16.2. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA - A prova da regularidade fiscal será feita 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, podendo ser retiradas 
no site: www.receita.fazenda.gov.br;  
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b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, podendo ser retirada no site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  
c) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal, podendo ser retirada no site: www.caixa.gov.br;  
d) Certidão de Regularidade de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de 
licitações, do respectivo domicílio tributário, nos termos do Decreto nº 4.397, de 17/11/2004, ou 
equivalente, na hipótese de a licitante ser estabelecida em outra Unidade da Federação;  
e) Certidão de Regularidade da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria-Geral do 
Estado de Mato Grosso – PGE/MT, ou equivalente na hipótese de a licitante ser estabelecida em 
outra Unidade da Federação; 
f) Certidão de Regularidade de Débito Municipal, expedida pela prefeitura do respectivo domicílio 
tributário; 
g) Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, de 
acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 7/07/2011.  
16.2.1. Será aceita a apresentação de certidão única em substituição às Certidões constantes dos 
subitens “d” e “e”, nos casos em que o domicílio tributário da Licitante realizar a emissão de forma 
consolidada.  
16.2.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas. 
 
16.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
16.3.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
16.3.2. PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA 
16.3.2.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
16.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
16.4.1. A prova da qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser apresentada a respectiva 
memória de cálculo.  
16.4.2 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:  
I) Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima):  
a. Publicados em Diário Oficial; ou  
b. Publicados em jornal de grande circulação; ou  
c. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
II) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
a. Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente. 
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III) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura 
e de encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente;  
IV) Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes nos casos de 
sociedades anônimas;  
V) O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados pelos 
administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por 
Contador legalmente habilitado.  
VI) Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 
disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº1.420/2013 da RFB e 
suas alterações e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do 
Sistema Público de Escrituração Digital – Sped ou através do site da Junta Comercial do Estado da 
sede da licitante, na seguinte forma: 
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital 
– Sped; 
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital, extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped; 
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 
Digital – Sped; 
16.4.3. Certidão Negativa de Falência e Recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por 
distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o 
artigo 3º, da Lei nº. 11.101/05, com vencimento até 180 dias após sua emissão quando não constar 
prazo de validade. 
a) Caso a Certidão seja positiva de recuperação, deverá a empresa apresentar seu Plano de 
Recuperação acolhido judicialmente ou documento equivalente, na forma do art.58 da Lei 11.101 de 
2005. 
b) As empresas em recuperação Judicial e/ou Extrajudicial com Plano de recuperação acolhido 
pelo juiz, na forma do art.58 da Lei 11.101 de 2005, deverá demonstrar demais requisitos para 
habilitação econômico-financeira.  
16.5. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o 
seguinte: 
16.5.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou 
superiores a 1, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG = _________________ATIVO TOTAL ______________ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
LC =___ATIVO CIRCULANTE_____ 

PASSIVO CIRCULANTE 
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16.6. As empresas licitantes que apresentarem resultado menor que 01 (um) no índice referido no 
item anterior, deverão comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor estimado, conforme 
o artigo 31, §§ 2° e 3°, da Lei nº 8.666/93, sob pena inabilitação; 
16.6.1. Todas as licitantes deverão apresentar memorial de cálculos da fórmula referente ao 
subitem 16.5.1, anexo ao balanço: 
a) Se necessária a atualização do balanço patrimonial, do DRE e do capital social, deverá ser 
apresentada, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
Sócio Proprietário. 
16.7. As empresas licitantes deverão apresentar também no Envelope 01 os seguintes documentos de 
habilitação, em plena validade:  
a) Declaração de inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste 
certame, sob as penalidades cabíveis, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado 
pela Secretaria, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93, conforme modelo constante no Anexo IV 
do presente edital.  
a.1) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir 
alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como 
ressalva, na supracitada declaração.  
b) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal, inciso V, artigo 27 da Lei 8666/93 (modelo Anexo IV);  
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 
públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo Anexo IV).  
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  
16.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, conforme prevê a Lei 
Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de 
certidão negativa;  
16.10. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
16.11. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope 01, os documentos específicos para 
a participação nesta Concorrência Pública, devendo ser entregues numerados sequencialmente, a fim 
de permitir celeridade na conferência e exames correspondentes.  
16.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
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em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, 
salientando que: 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou;  
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz;  
c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e 
com CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(is) da licitante.  
16.13. Os documentos apresentados no envelope de habilitação sem disposição expressa do órgão 
expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 180 (cento e oitenta) dias contados 
a partir da data de sua emissão. 
16.13.1 Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, 
como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.  
16.14. Serão aceitas somente cópias legíveis;  
16.15. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  
16.16. A Comissão reserva-se o direito de solicitar a via original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário; 
16.17. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  
16.18. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Comissão deverá considerar a proponente 
inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei Complementar nº 
123/2006.  
16.19. Poderá a Comissão declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à 
legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover 
diligência para dirimir as dúvidas, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 48h00min 
(quarenta e oito horas) para a solução.  
16.20. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, a Comissão considerará 
o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 
16.21. Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, no entanto, a Administração 
poderá reter os documentos dos demais licitantes quando estes se manifestarem sobre a intenção de 
interpor recursos administrativos ou desde que esses estejam implicados na questão.  
16.22. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 
299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é 
público; e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.  
16.23. Aberto os envelopes de habilitação da Concorrência Pública, a sessão poderá ser suspensa pelo 
tempo necessário para análise das documentações pela Comissão. 
 
17. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
17.1. Para fins de julgamento das propostas, a Comissão de Licitação levará em conta o critério de 
MENOR PREÇO GLOBAL.  
17.2. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas escritas de 
preços e classificará o autor da proposta de menor preço global e aqueles que tenham apresentado 
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proposta em valores sucessivos e superiores relativamente a de menor preço global, desde que 
atendam ao Edital.  
17.2.1. Aberto os envelopes de proposta de preços da Concorrência Pública, a sessão poderá ser 
suspensa pelo tempo necessário para análise das especificações técnicas pela Comissão.  
17.3. Serão desclassificadas as propostas nos termos do disposto no item 17 e subitens. 
17.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.  
17.5. Declarada encerrada a Sessão e ordenadas às propostas, a Comissão de Licitação examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.  
17.6. Analisadas as propostas apresentadas e concluída esta fase, a classificação final dar-se-á pela 
ordem crescente dos preços, sendo classificada em 1º (primeiro) lugar a proposta de MENOR 
PREÇO GLOBAL, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº123/2006.  
17.6.1. Para efeito do disposto no item acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - A microempresa - “ME” ou empresa de pequeno porte - “EPP”, mais bem classificada, será 
convocada para, querendo, apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, após o 
encerramento das propostas, com preço inferior àquele considerado vencedor do certame; 
II – Ocorrendo a oferta, pela microempresa “ME” ou empresa de pequeno porte “EPP”, de preço 
inferior àquele considerado vencedor do certame, será adjudicado a seu favor o objeto licitado;  
III - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
anterior, serão convocadas as empresas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
item 17.6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
IV - No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem enquadradas no item 17.6, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 
17.6.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 17.6.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
17.6.3. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta final não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
17.7. Sendo aceitável a documentação de habilitação, será aberto o envelope contendo as propostas 
de preço dos licitantes habilitados.  
17.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  
17.9. As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto 
aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão de Licitação na forma indicada abaixo: 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;  
b) Erros de transcrição das quantidades do Anexo I para a proposta: o produto será corrigido 
devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-
se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;  
d) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;  
e) Verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de 
qualquer natureza nas composições dos preços unitários, será adotada a correção que resultar no 
menor valor. 
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17.10. O valor total da proposta deverá ser readequado ao valor final da disputa.  
17.10.1. O valor resultante constituirá o valor contratual.  
17.10.2. Se a Licitante não proceder às devidas alterações, sua proposta será desclassificada.  
17.11. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, necessárias para 
corrigir erros cometidos pelos Licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou 
rasuras.  
17.12. As Propostas de Preços serão analisadas, conferidas, corrigidas e classificadas por ordem 
crescente de valores corrigidos. 
 
18. DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
18.1. O ENVELOPE DE PREÇOS (Envelope 02) deverá conter os seguintes documentos, sob pena 
de desclassificação: 
18.1.1. Proposta de Preços, que deverá ser formulada nos termos do Anexo III – Modelo de 
Proposta Comercial, em 01 (uma) via impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente e deverá: 
18.1.1.1. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, profissão, CPF, Carteira 
de Identidade, domicílio e cargo na empresa;  
18.1.2.2. Ter validade igual ou superior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação;  
18.1.1.3. Conter o valor global da proposta e prazo de entrega dos serviços; 
18.1.1.4. Ser apresentada com cotação de preços, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso;  
18.1.1.5. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços, marcas ou qualquer outra condição 
que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
18.1.1.6. Incluir todos os custos e despesas tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxa de administração, fretes, serviços, encargos sociais, trabalhistas, horas extras, seguros, 
embalagens, lucro, locações de equipamentos e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 
18.1.1.7. As propostas deverão conter: 

a) Apresentar o Cronograma físico-financeiro, levando-se em conta o prazo de execução 
proposto. Os demais documentos integrantes do Projeto Executivo, que devem ser apresentados são: 

• Etapas de execução. 

• Valores da etapa da execução. 

• Distribuição das etapas ou serviços ao longo do prazo de execução. 

• Percentuais totais e acumulados. 

• Acumulado mensal e geral. 

• Planilha de resumo de preço. 

• Planilha de orçamento, sendo que os preços unitários sejam expressos em algarismo e preço 
global por extenso. 
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• Planilha de composição de preços unitários, quando não dispor de serviços disponíveis nas 
tabelas oficiais de referencia (SINAPI, SICRO, entre outras). 

• Apresentar detalhamento do BDI em conformidade com o Projeto Executivo. 

• Apresentar o quadro de Leis Sociais. 

• Os quantitativos deverão estar em conformidade com a Planilha apresentada no projeto 
executivo não sendo aceito nenhuma alteração dos mesmos. 

• O cronograma físico de execução da obra deverá ser compatível ao apresentado no projeto 
básico. 

• Apresentar planilha orçamentária, planilha resumo e cronograma físico financeiro, em meio 
magnético, com extensão de planilha eletrônica. 
18.1.1.3. Os valores referenciais constantes nos orçamentos apresentados pela Administração são os 
valores máximos unitários para cada item permitidos para as propostas dos licitantes.  
18.1.1.4. A licitante deverá trazer a Planilha Orçamentária em arquivo digital em formato de 
Planilha Eletrônica, bem como impressa em papel timbrado. (a planilha em meio digital servirá 
para conferência da proposta da empresa vencedora, não sendo, portanto, condição exigível 
para efeito de classificação da proposta.)   
18.1.1.5. Será desclassificada a proposta que apresentar valor da composição de custo maior que o 
constante da planilha da PMC. 
18.2. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o respectivo produto ser fornecido sem ônus 
adicionais. 
18.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 
Anexos, sejam omissas ou apresente irregularidade, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  
18.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
19. DA NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO E PROCEDIMENTOS RECURSAIS 
19.1. O resultado da licitação será publicado nos meios oficiais de divulgação.  
19.2. Das decisões e atos da Comissão as partes poderão interpor os recursos previstos na Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
19.3. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão com registro em 
ata da síntese das razões, devendo os interessados juntar os memoriais no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ficando os demais licitantes desde já intimados para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurado vista 
imediata dos autos. 
19.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela da Comissão de Licitação ao vencedor.  
19.5. Havendo recurso contra a decisão da Comissão de Licitação acerca de determinado item, este 
não terá efeito suspensivo para os demais.  
19.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
19.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

S
LE

Y
 D

E
 S

O
U

S
A

 L
O

P
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ac
er

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

1Doc:  Protocolo 1.009/2024  |  Anexo: EDITAL_ASS_1_.pdf (14/47)        24/62



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Endereço: Av. Brasil, 119 – COC – Cáceres/MT - Fone: (065) 3223-1500 (Ramal: 1529) 

 Web site: www.caceres.mt.gov.br/ Email: cpl.caceres@gmail.com   
 

15 
 

PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.  
19.8. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 
PMC. 
19.9. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, 
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penas da legislação vigente. 
 
20 - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  
20.1. Somente serão aceitos recursos previstos na Lei 8.666/93, os quais deverão ser protocolados 
junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL, em dias úteis das 07h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min. 
20.2. Os recursos deverão ser encaminhados ao Ordenador de Despesas da Secretaria solicitante, por 
meio da Comissão Permanente de Licitação. 
20.3. As impugnações a esta Concorrência Pública poderão ser interpostas nos termos do art. 41 da 
Lei 8.666/93, valendo, no que couberem, as regras para licitantes e qualquer cidadão. 
20.4 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
20.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitação, o licitante que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas. 
 
21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
21.1. A Comissão adjudicará o objeto licitado à Licitante cuja proposta atender em sua essência aos 
requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s) e também for a de menor valor após correções 
eventuais, cabendo a Comissão efetivamente a homologação do corrente procedimento licitatório.  
21.2. A recusa injustificada da Licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo previsto neste edital, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei no. 8.666 de 21.06.93 e suas 
alterações posteriores. 
21.3. A aquisição do objeto da licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
21.4. A PMC se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a 
qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos 
licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento. 

 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
22.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
23.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
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24. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
24.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
25. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 
25.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
26.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
26.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
27. DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
27.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
28. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
28.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
29. FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
29.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
30.1. Poderão ser aplicadas pela PMC, se for o caso, à empresa Contratada, as seguintes sanções:  
a. Advertência;  
b. Multa de até 10% do valor atualizado do Contrato;  
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante à 
PMC;  
e. Nos casos de inexecução parcial do serviço, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da 
parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil.  
f. Nos casos de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por cento) incidentes sobre 
o valor da ordem de serviço.  
30.2. As sanções acima serão aplicadas nos seguintes casos: 
a. Por dia que exceder o prazo de conclusão dos serviços;  
b. Não informar corretamente à Administração da PMC, sobre o andamento da entrega dos serviços;  
c. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos serviços pela PMC.  
d. Não atender as recomendações da PMC;  
e. Não alocar profissional habilitado para execução do serviço.  
30.3. A reabilitação da empresa será reconhecida, sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
30.4. São cabíveis também as demais sanções administrativas, estabelecidas nos art. 86, 87 e 88 da 
Lei nº 8666/93.  
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30.5. Nos casos de fraude na execução do contrato, cabe a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.  
 
31 – DO REAJUSTE  
31.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
32. DA FORMA DE PAGAMENTO 
32.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
33. DA FORMAÇÃO DE CONSÓRCIO 
33.1. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
 
34. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
34.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade dos serviços 
por ela entregues. 
34.2. O desatendimento de exigência formal não essencial, não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública da Concorrência Pública.  
34.3. As normas que disciplinam este Edital da Concorrência Pública serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato.  
34.4. A Comissão de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, 
reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou complementares a 
instrução do processo em qualquer de suas fases.  
34.5. Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei nº 
8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores.  
33.6. A verificação, durante a entrega dos serviços, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato.  
34.7. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução e entrega 
dos serviços que vierem a acarretar prejuízos a PMC, sem exclusão da responsabilidade criminal e 
civil por danos morais ou físicos causados a terceiros, nos termos da Lei.  
34.8. O contratado deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato (art. 68 da Lei 8.666/93). 
34.9. Fica assegurado a PMC o direito de, no interesse da Administração, revogar, a qualquer tempo, 
no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente.  
34.10. Os contratos oriundos deste Edital poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos:  
I – unilateralmente pela PMC:  
a) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Edital.  
II – por acordo das partes:  
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a) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
b) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item a, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes.  
c) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme 
o caso.  
d) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contrato, a PMC deverá 
restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
 
34.11. Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante: 
a) Anexo I – Termo de Referência;  
b) Anexo II – Credenciamento Específico;  
c) Anexo III – Modelo de Proposta Comercial;  
d) Anexo IV – Modelo de Declaração – Empregador Pessoa Jurídica;  
e) Anexo V – Modelo de Declaração – Cumprimento Edital;  
f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta.  
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte;  
h) Anexo VIII – Minuta do Contrato. 
i) Anexo IX - Modelo de Atestado/Declaração de Visita 
j) Anexo X – Minuta de Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio 

 
 
  
                                                                                               Cáceres – MT, 21  de  agosto de 2023. 
 
 

WESLEY DE SOUSA LOPES 
SECRETÁRIO MUN. DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 36/2023– SMlL 
 
1. OBJETO 
O presente Termo de referência tem como objeto a contratação de empresa especializada em 
engenharia visando execução de obras de Pavimentação, Drenagem, Sinalização e calçada com 
acessibilidade, em diversas ruas do município de Cáceres-MT, localizadas nos Bairros Vila Irene, 
Cavalhada I, Cavalhada II, Cavalhada III, Massa Barro, Santa Isabel, Marajoara, Vila Mariana, 
Santa Cruz,  Guanabara, Residencial Tia Ainda e Santos Dumont, localizados na zona urbana do 
município de Cáceres – MT, de acordo com Projeto executivo de engenharia, Especificações 
Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, 
Composição de Preços, e pelas condições estabelecidas neste Termo de Referência; adotando o 
regime de empreitada por preço global conforme abaixo descriminado: 
Fica denominado Contratante a Prefeitura de Cáceres-MT e Contratada (s) a(s) empresa(s) 
vencedora(s) do processo licitatório. 
CONVÊNIO 910637/2021. 
Prazo de Execução da obra: 360 dias 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 - CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
As Obras de pavimentação, drenagem de águas pluviais e obras complementares, estimularão o 
desenvolvimento da cidade de Cáceres e regiões, ampliando a estruturação produtiva e urbana, e a 
provisão de serviços públicos para a redução das desigualdades socioeconômicas, em múltiplas 
escalas. 
2.2 - PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Problemas de saúde pública; dificuldade de acesso viário a postos de saúde, escolas, mercados e 
demais locais de serviços essenciais. Grande quantidade de vias urbanas não pavimentadas no 
município. 
2.3 - RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO 
PROGRAMA: 
A Ampliação do sistema de infraestrutura urbana do município está previsto no Plano Diretor do 
Municipal; principalmente relacionado a obras de pavimentação, drenagem de águas pluviais e obras 
complementares, na zona urbana do município. As obras buscarão atender o maior número de 
moradores possíveis, atendendo as diretrizes estabelecidas pelo programa como a redução das 
desigualdades socioeconômicas e a promoção da equidade no acesso a oportunidades de 
desenvolvimento. 
2.4 - PÚBLICO ALVO: 
O público alvo a ser contemplado com as obras de Infraestrutura urbana de pavimentação, drenagem 
de águas pluviais e obras complementares, na zona urbana do município de Cáceres não se restringe 
a um grupo de habitantes, mais sim a toda população do município de Cáceres, que utiliza dessas vias 
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públicas de interligação, para acesso a saúde, educação, social; e para melhoria da qualidade de vida. 
2.5 - PROBLEMAS A SEREM RESOLVIDOS 
Problemas de saúde pública; dificuldade de acesso viário a postos de saúde, escolas, mercados e 
demais locais de serviços essenciais. Grande quantidade de vias urbanas não pavimentadas no 
município. 
2.6 - RESULTADOS ESPERADOS 
Ampliação da quantidade de vias pavimentadas e drenadas, melhoria da qualidade de vida da 
população, diminuição de problemas de saúde pública causados pela poeira e água pluviais estanques, 
melhoria de acesso aos serviços essenciais como saúde, educação, mercados, entre outros e estimular 
o desenvolvimento regional em múltiplas escalas, interligação de vias e bairros. 
 
3. DO VALOR 
VALORES APROVADOS PELA SUDECO: 
Valor Total do Convênio: R$ 13.853.268,15 (treze milhões oitocentos e cinquenta e três mil, 
duzentos e sessenta e oito reais e quinze centavos) 
Valor do Repasse: R$ 13.084.578,00 (treze milhões, oitenta e quatro mil quinhentos e setenta e oito 
reais) 
Valor da Contrapartida: R$ 768.690,15 (setecentos e sessenta e oito mil, seiscentos e noventa reais 
e quinze centavos) 
 
4. DO PAGAMENTO 
4.1 O prazo para pagamento será de até 30 dias a partir da data de apresentação da Nota Fiscal 
para a Assessoria Técnica I, que deve conter no corpo da Nota Fiscal todos os dados pertinentes ao 
contrato, Certame, Prefeitura Municipal e dados bancários da empresa, juntamente com certidão 
Negativa de Débito Municipal, Estadual e Federal. A confecção da Nota Fiscal deverá ser posterior 
a aprovação dos Engenheiros fiscais da Prefeitura. Conforme Art. 78 da lei 8.666/93, inciso XV o 
atraso SUPERIOR a 90 dias dos pagamentos devidos pela administração decorrente de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna, ou guerra fica assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações até que seja normalizada a situação. 
4.2 A partir da segunda medição, a apresentação do diário de obra será condicionante para 
efetivação dos pagamentos. 
4.3 Fica assegurada a Contratante a efetuar o pagamento dos recursos por parte da concedente, 
referente aos serviços executados e medidos, somente após sua liberação.  
 
5. DO PRAZO PARA ENTREGA 
5.1 O prazo para execução da obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da ordem 
de serviço expedida pelo ordenador de despesas, podendo ser prorrogado caso haja entendimento 
entre as partes baseado no art. 57 da lei 8.666/93. 
5.2 A entrega da obra deverá obedecer ao cronograma físico-financeiro constante no processo. 
 
6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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6.1 O prazo de vigência do Contrato será de 420 (quatrocentos e vinte) dias; contados a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes baseado no art. 57 da 
lei 8.666/93. 
6.2 Os preços contratuais somente poderão sofrer reajustes, seguindo a INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 1/DNIT SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, e após decorrido 1 (um) ano da 
data base de referência da planilha orçamentaria utilizada no certame e nos termos da Lei. 
 
7. FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
7.1 Os referidos serviços deverão ser executados de acordo com as especificações apresentadas, 
memorial descritivo, projetos e planilha de composição e de custo, anexos. 
 
a) Deverão ser obedecidas as normas, manuais, instruções e especificações para os serviços dessa 
natureza. 
b) Todo pessoal da Contratada deverá possuir habilidade e experiência para executar 
adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos. 
c) A Contratada deverá fornecer equipamentos e apetrechos dos tipos e quantidades que venham 
a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços. 
d) A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação durante toda a execução dos 
serviços. 
e) A Contratada deverá atender todas as especificações fornecidas pela Prefeitura, fornecendo 
todo tipo de equipamentos, pessoal e materiais necessários e que tomará todas as medidas para 
assegurar o controle de qualidade adequado. 
f) Os serviços de terraplanagem só poderão evoluir de etapas, após vistoriadas espessuras de 
cada camada e apresentados os ensaios; com índices mínimos para cada camada (subleito, base e sub-
base), sem ônus a contratante; 
g) Deverão ser apresentados os ensaios de Taxa de ligante e Tratamento Superficial Duplo, que 
deverão estar de acordo com o projeto executivo, sem ônus a contratante; 
h) Deve ser apresentado a resistência do concreto, fornecidos pela concreteira, no ato da compra, 
sem ônus a contratante. 
 
8 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1 Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de Recebimento 
Provisório e posteriormente o Termo Definitivo, conforme artigo 73 da Lei 8.666/93. 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do comunicado escrito da Contratada. 
b) Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados e julgados em 
perfeitas condições técnicas. O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do 
Recebimento Provisório. 
c) Serão rejeitados os serviços que forem executados em desacordo com o estabelecido no 
procedimento licitatório. 
d) O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada e seus Responsáveis 
Técnicos, pela Responsabilidade Civil, pela qualidade e execução dos serviços, podendo ocorrer 
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solicitação para correção de defeitos que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecido 
pela lei. 
Obs: A entrega da obra em desconformidade com o especificado obrigará a contratada, às suas 
expensas a: 
d.1) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte o objeto do contrato, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou do emprego de 
materiais de baixa qualidade; 
d.2) Caso a correção não seja feita, a contratada sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis; 
e) Fica dispensado do Termo de Recebimento Provisório, nos casos mencionados no art. 74 da 
Lei 8666/93. 
 
9 DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
A fiscalização da execução da obra, objeto do contrato será exercida pelos Engenheiros Civis Andrey 
Pablo Machado CREA MT-035995, Gean Carlos Soares Militão, RNP 2316068332 e André Luis dos 
Santos, CREA 036585T , Telefone: (65) 3223-1500 - ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução das obras objeto dos referidos contratos, e de tudo dará ciência à 
Administração. 
9.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
e seus Responsáveis Técnicos, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.2 O fiscal da execução das obras, objeto dos contratos, anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou vícios observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
9.3 A execução da obra deverá ser realizada de acordo com o cronograma físico-financeiro, 
ressalvada as situações em que haja mudanças no projeto que demandam analise da Prefeitura 
Municipal de Cáceres, obedecendo os prazos previstos no art. 78 da Lei 8666/93. 
 
 
10 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A fiscalização do Contrato será exercida Gésica Chaika da Silva, e suplente Ozelayne Lemes 
Campos. 
 
11 DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
11.1 As medições serão efetuadas da seguinte forma: 
a) Após a execução dos serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante, via oficio, da 
necessidade de medição. Esse oficio deverá ser encaminhado com a referida planilha da medição com 
os quantitativos rigorosamente de acordo com os serviços executados, diário de obra e relatório 
fotográfico dos serviços executados, devidamente assinada pelo responsável técnico da obra. Após a 
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protocolização do pedido de medição, o fiscal da obra terá até 15 (quinze) dias úteis para sua 
efetivação. 
b) Todos os serviços deverão estar disponíveis para visualização durante a medição, mediante 
visita “in loco” e relatório fotográfico. 
c) Para recebimento das medições, deverá ser apresentado pela Contratada o diário de obras, 
devidamente atualizado e assinado pela Contratada e fiscalização. 
d) As medições serão enviadas aos órgãos gestores dos recursos para verificação e 
acompanhamento dos serviços medidos. 
e) O diário de obra deverá permanecer na obra, para anotação dos serviços executados e possíveis 
ocorrências. 
f) No ato da medição, a contratante deverá apresentar seu Responsável Técnico para 
acompanhamento e sanar qualquer dúvida levantada pela Fiscalização. 
g) Caso as medições encaminhadas estejam em desacordo com os serviços executados, o prazo 
para nova vistoria voltará a ser o previsto no item a. 
h) As medições deverão ser executadas preferencialmente dos dias 20 a 30 de cada mês. 
 
12 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da execução do presente Termo de Referência correrão à conta de 
recursos próprios do orçamento vigente, alocado sob a classificação funcional: 
 

Órgão/Unidade 
Funcional-
Programática 

Natureza da 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Ficha Valor 

02.07.01 15.451.1005.1018 4.4.90.51 1.1.711 548 R$ 768.690,15 

02.07.01 15.451.1005.1018 4.4.90.51 5.1.700 
550 R$ 

13.084.578,00 
 
13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 A Contratada obriga-se a: 
a) Comparecer em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, após ser notificada pela Contratante, na 
sala da Assessoria Técnica I, para assinatura do Contrato.  
b) Após 03 (três) dias da emissão da Ordem de Serviço, apresentar na Assessoria Técnica 1, 
comprovação de registro no CREA/MT, do respectivo Contrato, com ART de execução da empresa 
e do(s) profissional(is), juntamente com o comprovante de pagamento; 
c) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização no tocante a execução dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas no Contrato definido e conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, do processo licitatório. 
d) Sujeita-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Prefeitura e demais órgãos 
fiscalizadores, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
procedentes, caso ocorram; 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas licitações; 
f) Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras, 
que incidam ou venham incidir na execução do contrato; 
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g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Logística ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade; 
h) Efetuar a substituição imediata do profissional que não desempenhar suas atividades de acordo 
com as especificações e qualidades necessárias ao fiel e integral cumprimento do objeto contratado; 
i) Empregar métodos de trabalho que conduzam à boa qualidade final dos serviços e a prestar 
os esclarecimentos solicitados em qualquer fase ou etapa de sua execução;  
j) A assumir exclusiva responsabilidade por danos pessoais sofridos por empregados seus ou a 
terceiros, durante a execução dos serviços, eximindo expressamente a CONTRATANTE e a 
Fiscalização de qualquer responsabilidade, 
k) Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços que 
tenha sido executada de modo incorreto ou de forma insatisfatória, dentro do prazo que para tal for 
estabelecido entre as Partes; 
l) Obedecer na integra o plano de execução/custos, especificações técnicas, memorial descritivo 
e projetos. 
m) Manter o diário de obra no local do serviço, com registro atualizado da evolução das etapas. 
Na ocasião da fiscalização, caso o diário de obra não esteja disponível, a Contratada será notificada 
ou advertida. 
n) Caso a empresa não possua domicílio no município de Cáceres-MT, a mesma deverá 
providenciar a instalação de um escritório, com funcionário apto para responder pela Empresa, com 
poderes para decisões rápidas, nas questões relativas à execução da obra, termos aditivos e afins, 
visando a celeridade do objeto contratado. 
o) Até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço, apresentar a relação e domicílio 
dos profissionais que atuarão na execução da obra, bem como procuração ou outro meio legal em 
nome de um(ns) funcionário(s) apto para responder pela Empresa, com poderes para decisões 
rápidas, nas questões relativas à execução da obra, termos aditivos e afins, visando a celeridade do 
objeto contratado. 
p) Dispor de E.P.I´s para todos os trabalhadores e exigir o uso no canteiro da obra, a fim de 
exercerem suas atividades de forma segura, zelando pela integridade física e protegendo contra 
acidentes de trabalho, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na legislação vigente. 
q) Ler e verificar com atenção todas as informações constantes no Projeto Executivo, bem como 
no presente Termo de Referência, não alegando posteriormente, desconhecimento dos mesmos. 
 
14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1 A Contratante obriga-se a: 
a) Analisar e aprovar o cronograma de execução e planilha de preços apresentada pela 
Contratada para execução dos serviços demandados. Após a aprovação do cronograma e planilha, 
expedir, se for o caso, a correspondente nota de empenho e a competente ordem de serviço; 
b) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada nos serviços prestados; 
c) Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
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d) O acompanhamento, fiscalização e o cumprimento das obrigações da Contratada, ficará sob a 
responsabilidade da Gerencia Técnica I, juntamente com o ordenador de despesas; 
e) Efetuar o pagamento no prazo previsto, mediante comprovação da execução das obras, dentro 
dos prazos e condições previstas no item 3; 
f) Comunicar à Empresa sobre possíveis irregularidades observadas na execução dos serviços, 
para imediata correção; 
g) Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento das obras objeto do presente 
Contrato; 
 
15 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA/CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
b) Apresentar o Cronograma físico-financeiro, levando-se em conta o prazo de execução 
proposto. Os demais documentos integrantes do Projeto Executivo, que devem ser apresentados são: 

• Etapas de execução. 

• Valores da etapa da execução. 

• Distribuição das etapas ou serviços ao longo do prazo de execução. 

• Percentuais totais e acumulados. 

• Acumulado mensal e geral. 

• Planilha de resumo de preço. 

• Planilha de orçamento, sendo que os preços unitários sejam expressos em algarismo e preço 
global por extenso. 

• Planilha de composição de preços unitários, quando não dispor de serviços disponíveis nas 
tabelas oficiais de referencia (SINAPI, SICRO, entre outras). 

• Apresentar detalhamento do BDI em conformidade com o Projeto Executivo. 

• Apresentar o quadro de Leis Sociais. 

• Os quantitativos deverão estar em conformidade com a Planilha apresentada no projeto 
executivo não sendo aceito nenhuma alteração dos mesmos. 

• O cronograma físico de execução da obra deverá ser compatível ao apresentado no projeto 
básico. 

• Apresentar planilha orçamentária, planilha resumo e cronograma físico financeiro, em meio 
magnético, com extensão de planilha eletrônica. 
 
16 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1 Das alterações unilaterais pela Administração: 
Quando houver modificações no projeto ou nas especificações, para melhor adequação técnica e 
funcionalidade da obra, será devido à Contratada aditivo de valor referente aos serviços alterados, 
respeitando os limites máximos determinados no § 1o, Art. 65 da Lei 8666/93, e a metodologia 
adotada pelo Tribunal de Contas da União. Neste caso, fica a Contratada obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, conforme § 1°, Art. 65 
da Lei 8666/93. 
16.2 Das alterações devido a erros e/ou omissões no Projeto Executivo: 
É obrigação da contratada, a análise e conferência de todos os dados fornecidos no Projeto Executivo, 
antes do processo licitatório. Porém caso a Contratada, durante a execução do objeto, se depare com 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

S
LE

Y
 D

E
 S

O
U

S
A

 L
O

P
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ac
er

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

1Doc:  Protocolo 1.009/2024  |  Anexo: EDITAL_ASS_1_.pdf (25/47)        35/62



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Endereço: Av. Brasil, 119 – COC – Cáceres/MT - Fone: (065) 3223-1500 (Ramal: 1529) 

 Web site: www.caceres.mt.gov.br/ Email: cpl.caceres@gmail.com   
 

26 
 

PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

eventuais erros e incompatibilidades entre os projetos e planilha orçamentária, ocultos na etapa inicial 
da obra e impossíveis de serem observados durante a elaboração do edital, esta deve encaminhar, por 
meio de ofício, solicitação de aditivo ou supressão de valores, juntamente com a justificativa técnica, 
nova planilha com memória de cálculo e composições, cronograma e projetos.  
Em regimes de empreitada por preço global, não será concedido aditivo de acréscimo, para valores 
inferiores a 0,7 % do valor global da obra, por serem quantidades irrisórias em relação ao valor total 
do objeto. Além disso, o aditivo deverá ser pleiteado em razão de serviço materialmente relevante ao 
empreendimento. 
A celebração do aditivo fica condicionada, também, à aprovação por parte do órgão concedente. 
16.3 Das prorrogações de prazo para execução: 
É de responsabilidade da Contratada a solicitação de termo aditivo de prazo, mediante ofício 
encaminhado à Gerência Técnica I, obedecendo ao prazo mínimo de 30 dias de antecedência ao 
encerramento do contrato, acompanhada de justificativa fundamentada e novo cronograma físico 
financeiro em formato PDF e planilha eletrônica. 
No ato da solicitação de aditivo de prazo, a contratada deverá apresentar todas as certidões de 
Regularidade Fiscal junto ao Município, Estado e Governo Federal. 
 
17 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
17.1 Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente (Conselho 
Regional de Engenharia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU), da empresa 
licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), atualizadas. 

No caso de a empresa licitante se consagrar a vencedora do certame, e a empresa licitante e 
ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou CAU do Estado de Mato 
Grosso, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional ou documento que 
comprove a habilitação a nível Nacional; 
17.2 Comprovação da capacitação Técnico-profissional do(s) responsáveis técnicos, mediante 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 
17.3 Comprovação da capacitação técnico-operacional da empresa, mediante apresentação de um 
ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, 
relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, com a apresentação da sua respectiva ART e/ou CAU; 
Obs: Caso a Capacidade Técnica do profissional esteja vinculada à empresa licitante, o mesmo servirá 
como capacidade técnica de ambos; 
17.4 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico, considerados essenciais para a execução contratual, inclusive com 
quantitativo de equipamentos; 
17.5 Declaração de compromisso de vinculação futura no envelope de habilitação, atestando que 
os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro da licitante no 
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ato do processo licitatório, além de fazer parte do corpo técnico da empresa no ato da assinatura do 
contrato, caso o licitante se sagre vencedor do certame;  

 
17.6 Deverá (ão) comprovar seu(s) vínculo(s) com a Proponente, mediante a apresentação de um 
dos seguintes documentos: 

a) Cópia da Ficha de Registro de Empregado com cópia da ART e RRT de cargo ou função, 
devidamente visada pelo CREA ou CAU. Caso o responsável técnico configure como 
Responsável Técnico da Empresa na Certidão de Registro da Empresa Jurídica junto ao CREA 
ou CAU, fica dispensada a apresentação da ART de Cargo e Função; ou 

b) Cópia da Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho com cópia da 
ART e RRT de cargo ou função, devidamente visada pelo CREA ou CAU; ou 

c) Cópia do Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços com cópia da ART e RRT de 
cargo ou função, devidamente visada pelo CREA ou CAU; ou 

d) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social vigente ou documento da última 
eleição de seus administradores devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório, no 
caso de sócio ou diretor; ou 

e) Outra forma de comprovação anteriormente não listada, desde que comprovadamente prevista 
na legislação vigente, com cópia da ART e RRT de cargo ou função, devidamente visada pelo 
CREA ou CAU. 

Obs.: No decorrer da execução dos serviços, os profissionais poderão ser substituídos, nos termos do 
artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que a substituição seja aprovada através da apresentação dos mesmos documentos exigidos 
neste edital. 
17.7 Declaração de vistoria, de que o licitante vistoriou os locais onde será realizada a obra, e de 
que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 

17.7.1 A vistoria será acompanhada por servidor da Administração Municipal de Cáceres, 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30 ás 11:30 e 13:30 às 17:30 
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (65) 3223-1500 ou 
através de oficio protocolado na plataforma de protocolo 1 DOC da Prefeitura de Cáceres, 
direcionado à Secretaria de Infraestrutura e Logística da Prefeitura Municipal de Cáceres– 
MT. 

17.7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o 3.º dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 

17.7.3 Para a realização da vistoria, cabe à empresa licitante a escolha de um representante legal. 
17.7.4 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, que apresentar CD-

Rom, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, serão disponibilizadas as 
informações relativas ao objeto da licitação, de acordo com as normas do setor de 
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

17.7.5 Caso a licitante não queira realizar a visita técnica na obra objeto desta Tomada de Preço, 
deverá apresentar em substituição ao Atestado de Visita, Declaração Formal, assinada 
pelo responsável técnico da licitante, sob as penalidades da lei, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que 
assumo total responsabilidade por esse fato, e que não utilizará deste para quaisquer 
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questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura de 
Cáceres/MT. 

 
18 DA FORMAÇÃO DE CONSÓRCIO 
18.1 As empresas que decidirem constituir-se em consórcio para participarem da Concorrência 
deverão apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, um Termo de Compromisso, 
conforme ANEXO DO EDITAL, por instrumento público ou particular, subscrito pelos consorciados 
manifestando essa intenção.  
18.1.1 O “Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio” deverá indicar a participação 
societária de cada empresa. 
18.2 As licitantes consorciadas ficam obrigadas a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso juntado ao processo licitatório. 
18.3 A indicação da empresa líder será feita sem prejuízo da responsabilidade solidária dos outros 
membros pelo bom desempenho do consórcio perante a CONTRATANTE e pelo integral 
cumprimento das obrigações assumidas, seja na fase de licitação, seja na fase de execução do 
CONTRATO. 
18.4 A empresa líder do consórcio, em nome de todas as empresas consorciadas, se responsabilizará, 
perante a CONTRATANTE, por todos os aspectos administrativos, para fins desta licitação, e por 
todos os aspectos técnicos e administrativos para fins de execução do CONTRATO dela decorrente. 
18.5 As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. No caso de ação judicial, a CONTRATANTE 
poderá movê-la, contra uma ou contra todas as consorciadas. 
18.6 Apresentação dos documentos exigidos no Edital e Termo de Referência por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 
NOTA: 1) É vedado a qualquer interessado participar simultaneamente da Concorrência, 
isoladamente e integrando consórcio, bem como integrar mais de um consórcio. 
18.7 Caso os serviços venham ser adjudicados a um consórcio, deverá ser apresentado, previamente 
à assinatura do CONTRATO decorrente do certame, o documento formal de sua constituição legal, 
contemplando cláusula de solidariedade com o seguinte teor: 
18.7.1 CLÁUSULA: As Consorciadas declaram, para todos os fins de direito, que são solidariamente 
responsáveis por todas as obrigações assumidas no Contrato decorrente do Processo Licitatório 
perante a CONTRATANTE, enquanto essas perdurarem, inclusive por todas as penalidades devidas 
em caso de descumprimento de qualquer dispositivo daquele Contrato. Assim pode a 
CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir, cobrar e/ou acionar qualquer das Consorciadas, em 
conjunto ou separadamente e na ordem que, a seu exclusivo critério, lhe for de maior conveniência, 
para o cumprimento de qualquer disposição contida no Contrato. 
18.8 Os acordos de restrição e limitação da responsabilidade que as empresas integrantes do 
Consórcio tenham entre si não limitarão a responsabilidade das mesmas frente à CONTRATANTE. 
18.9 Sem prejuízo do direito da CONTRATANTE em rescindir o Contrato, em caso de eventual 
dissolução, falência ou processo de recuperação judicial ou extrajudicial de qualquer dos integrantes 
do Consórcio, ou, caso algum dos integrantes deste se mostre incapaz de cumprir suas obrigações 
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contratuais, os demais integrantes assumirão as responsabilidades e compromissos do referido 
integrante, impedindo quaisquer consequências ou prejuízos às obrigações assumidas pelo Consórcio 
em decorrência do Contrato, bem como quaisquer reivindicações, reclamações, ações judiciais e/ou 
recursos em face das CONTRATANTES em virtude de tal fato. 
18.10 A composição do consórcio poderá ser alterada com a anuência da CONTRATANTE, desde 
que a nova empresa atenda aos requisitos de habilitação da CONTRATANTE, mantidas as cláusulas 
e condições contratuais e desde que não prejudique a execução do contrato. 
18.11 Os consorciados não poderão alterar as condições de habilitação requeridas. 
 
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do Contrato, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do Contrato. 

19.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
CONTRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária. 

 19.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 5% (cinco por cento). 

 19.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

19.3 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
19.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 19.3.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
 19.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
 19.3.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
 19.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 19.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
 19.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

 19.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.8 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

da contratação.  
19.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada.  

19.10 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 19.11 Será considerada extinta a garantia: 
 19.11.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato e mediante Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.  

19.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.  

19.13 A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Projeto Básico e no Contrato. 
 
20   PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA 

– Pavimentação tipo TSD         b) – Drenagem Profunda            c) – Calçadas 
 
21   DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

De acordo com as cláusulas contratuais. 
Cáceres, 17 de Julho de 2023. 

 
______________________________________________ 

WESLEY DE SOUSA LOPES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 

JUSTIFICATIVA 
 
CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
As Obras de pavimentação, drenagem de águas pluviais e obras complementares, estimularão o 
desenvolvimento da cidade de Cáceres e regiões, ampliando a estruturação produtiva e urbana, e a 
provisão de serviços públicos para a redução das desigualdades socioeconômicas, em múltiplas 
escalas. 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Problemas de saúde pública; dificuldade de acesso viário a postos de saúde, escolas, mercados e 
demais locais de serviços essenciais. Grande quantidade de vias urbanas não pavimentadas no 
município. 
RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
A Ampliação do sistema de infraestrutura urbana do município está previsto no Plano Diretor do 
Municipal; principalmente relacionado a obras de pavimentação, drenagem de águas pluviais e obras 
complementares, na zona urbana do município. As obras buscarão atender o maior número de 
moradores possíveis, atendendo as diretrizes estabelecidas pelo programa como a redução das 
desigualdades socioeconômicas e a promoção da equidade no acesso a oportunidades de 
desenvolvimento. 
PÚBLICO ALVO: 
O público alvo a ser contemplado com as obras de Infraestrutura urbana de pavimentação, drenagem 
de águas pluviais e obras complementares, na zona urbana do município de Cáceres não se restringe 
a um grupo de habitantes, mais sim a toda população do município de Cáceres, que utiliza dessas vias 
públicas de interligação, para acesso a saúde, educação, social; e para melhoria da qualidade de vida. 
PROBLEMAS A SEREM RESOLVIDOS 
Problemas de saúde pública; dificuldade de acesso viário a postos de saúde, escolas, mercados e 
demais locais de serviços essenciais. Grande quantidade de vias urbanas não pavimentadas no 
município. 
RESULTADOS ESPERADOS 
Ampliação da quantidade de vias pavimentadas e drenadas, melhoria da qualidade de vida da 
população, diminuição de problemas de saúde pública causados pela poeira e água pluviais estanques, 
melhoria de acesso aos serviços essenciais como saúde, educação, mercados, entre outros e estimular 
o desenvolvimento regional em múltiplas escalas, interligação de vias e bairros. 

 
Cáceres-MT, 17 de julho de 2023. 

 
 

WESLEY DE SOUSA LOPES 
SECRETÁRIO MUN. DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
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PMC/SA 
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ANEXO II 

 
CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

 
 
 
 

Pelo presente a Empresa  _____________________________________________________, situada 

na __________________________________, CNPJ n. __________________________, através de 

seu ____________________________________________, OUTORGA ao 

Sr.____________________________, RG n. ______________________, amplos poderes para 

representá-lo junto a Prefeitura Municipal de Cáceres - MT – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, na Concorrência Pública, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber 

citações, intimações, responder administrativamente e judicialmente por seus atos, enfim, praticar 

todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 
 
Local e data_________________________________  
 
 
 
 
 

Assinatura e identificação do declarante (reconhecida firma) 
________________________________________________ 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 
ANEXO III 

 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 
 

Identificação da CONTRATADA:  
Realização: ___/___/___ Hora: ___:___  
Identificação do Processo Licitatório: Concorrência Pública nº 03/2023 – PMC 
 
Prezados Senhores, 
1.Tendo examinado o Edital, nós (___ razão social, CNPJ, endereço da proponente____), abaixo-
assinados, apresentamos a presente proposta para a Construção do objeto da licitação, estando incluso 
todos os materiais e serviços, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor apresentado na 
Planilha de Preços de (___preço da proposta em algarismo e por extenso____), já inclusos todos 
os custos, lucros e encargos fiscais.  
2. O prazo de execução do(s) (__serviço(s) ou obra(s)___) será de ......... dias consecutivos.  
3. Validade da Proposta: (por extenso) dias (mínimo: 60 dias)  
4. Indicamos como Responsável Técnico o Eng.º............(nome, CREA E CPF).  
5. Esclarecemos que todos os impostos, taxas e encargos inclusive trabalhistas e previdenciário 
incidente sobre os serviços propostos estão incluídos no preço total da proposta.  
6. Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 
observada as condições do Edital. 
7. Nome do representante legal e cargo:  
8. Fone, Fax e/ou e-mail para contato:  
9. Dados Bancários:_____________  
10 . TABELA DE PREÇO CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  VALOR GLOBAL 
01 Contratação de empresa de Engenharia para Construção de ... R$  

 
 

____________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 
 

Obs.: Apresentar planilha de composição de custos completa, BDI e cronograma físico-
financeiro. 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 
ANEXO IV  

 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA) 
 (Papel timbrado da empresa)  

A  
PMC 
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
03/2023/PMC 
 
(Nome da Empresa) ______________________________________, CNPJ Nº __.___.___/____-__, 

sediada na Rua __________________________________, nº _____, bairro 

____________________, CEP __.___-___, Município ____________________, por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Concorrência Pública 

Nº. 03/2023/PMC, DECLARA, sob as penas da lei, que:   

a. Não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da 

Constituição da República e inciso V, art.27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei 

nº 9.854/1999.  

b. Não possui em seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, servidor público do Poder 

Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada 

de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90 e alínea 

“d”, inciso IV do Art. 5° do Decreto N° 7.218/2006).  

c. Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 

8.666/93.  

Cidade/MT, __ de __________ de 2023.  
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 
ANEXO V  

 
MODELO DE DECLARAÇÃO  

DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE  
PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

Em atendimento ao previsto no edital de Concorrência Pública N°. 03/2023/PMC, DECLARAMOS 

que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente 

certame.  

 
 

Cidade/MT, __ de __________ de 2023.  
 

 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ/MF da empresa 
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PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 
ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  

INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
 

(Identificação da Licitação)  
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins 
do disposto no item (complementar) do Edital (complementar com identificação do edital), 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) A proposta apresentada para participar da (Identificação da licitação) foi elaborada de 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer outro meio ou por qualquer 
pessoa;  

(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 
não da referida licitação;  

(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação;  

(e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.  

 
________________, em___ de________________ de ________ 

_____________________________________________________  
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação,  

com identificação completa) 
 
Observações:  

1 Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada 
pelo seu representante legal ou mandatário;  

2 Esta declaração deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes 
(Habilitação ou de Proposta de Preço).  
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ANEXO VII  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME E EMPRESA 
 DE PEQUENO PORTE – EPP  

 
 
 
 

Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a (Nome completo da 
Empresa Proponente), CNPJ nº xxxxxx, sediada na (Endereço Completo), DECLARA, sob as penas 
da lei que é (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso), na forma de Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006. E, ainda, que não se encontra em nenhuma das 
situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006.  
 
Obs.: No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, 
possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser 
mencionada, como ressalva na supracitada declaração.  

 
 

 
 
 
        Local e data.  
 
 
 
 
                                                  Nome e Identificação do declarante. 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 
 
O Município de Cáceres do Estado de Mato Grosso, por intermédio da Secretaria de ________ 
– PMC inscrita no CNPJ sob o nº 03.214.145/0001-83, com sede na Avenida Brasil, nº 119, C.O.C. 
Bairro Jardim Celeste, CEP: 78210-906, Cáceres – MT, neste ato representada por xxxxxxxxx 
Secretário Municipal de _________, senhor.............................................., brasileiro, casado, Portador 
da cédula de identidade RG nº …. SSP/MT, inscrito no CPF........, residente e domiciliado nesta 
Cidade, e de outro lado a empresa: XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Sr. 
XXXXXXXXXXX, portador do RG nº. XXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, 
aqui denominada CONTRATADA, nos termos da Concorrência Pública nº 03/2023-PMC, têm 
como justos, pactuados e contratados este ajuste, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, em conformidade com a documentação constante no processo nº 268/2020, e conforme as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia visando execução de obras de 
Pavimentação, Drenagem, Sinalização e calçada com acessibilidade, em diversas ruas do município 
de Cáceres-MT, localizadas nos Bairros Vila Irene, Cavalhada I, Cavalhada II, Cavalhada III, 
Massa Barro, Santa Isabel, Marajoara, Vila Mariana, Santa Cruz,  Guanabara, Residencial Tia 
Ainda e Santos Dumont, localizados na zona urbana do município de Cáceres – MT, de acordo com 
Projeto executivo de engenharia, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma 
Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, Composição de Preços, e pelas condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; adotando o regime de empreitada por preço global. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
2.1. CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS 
TÉCNICAS:  
3.1. CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
 
4. CLAUSULA QUARTA – DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
4.1. CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. O preço global do objeto do presente contrato é de R$ _________ (_____________). 
5.2. O prazo para pagamento será de até 30 dias a partir da data de apresentação da Nota Fiscal para 
Assessoria Municipal de Convênios e Contratos, que deve conter no corpo da Nota Fiscal todos os 
dados pertinentes ao contrato, Certame, fonte do recurso e dados bancários da empresa, juntamente 
com certidão Negativa de Débito Estadual e Federal. A confecção da Nota Fiscal deverá ser posterior 
a aprovação dos serviços medidos pelo Engenheiro fiscal da Prefeitura. Conforme Art. 78 da lei 
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8.666/93, inciso XV o atraso SUPERIOR a 90 dias dos pagamentos devidos pela administração 
decorrente de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, ou guerra assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até que seja normalizada 
a situação. 
5.3. Em nenhuma hipótese será realizado pagamento sem que sejam apresentadas a Nota Fiscal e a 
comprovação da entrega/execução dos produtos/serviços contratados. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 
6.1 O prazo para execução da obra é de ____ (_____) ______ contados a partir da ordem de serviço 
expedida pelo ordenador de despesas, podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes 
baseado no art. 57 da lei 8.666/93. 
6.2. O prazo de vigência do Contrato será de ____ (____) _____ contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado caso haja entendimento entre as partes baseado no art. 57 da lei 8.666/93. 
6.3. O Município, com base no edital, Termo de Referência e na proposta da contratada, expedirá a 
respectiva Ordem de fornecimento, devendo a contratada com isto dar inicio às ações necessárias 
ao fornecimento do objeto desta licitação, sob pena de aplicação das sanções legalmente cabíveis. 

a) A empresa contratada deverá entregar/executar o objeto licitado, de acordo com as 
especificações escritas no Edital, bem como no Termo de referência. 

 
7. CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.  
7.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação serão pagas e empenhadas na Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
 

Órgão/Unidade Funcional-
Programática 

Natureza da 
Despesa 

Fonte de Recursos 

    
 
7.2. VALORES APROVADOS PELA SUDECO: 
Valor Total do Convênio: R$ 13.853.268,15 (treze milhões oitocentos e cinquenta e três mil, 
duzentos e sessenta e oito reais e quinze centavos) 
Valor do Repasse: R$ 13.084.578,00 (treze milhões, oitenta e quatro mil quinhentos e setenta e oito 
reais) 
Valor da Contrapartida: R$ 768.690,15 (setecentos e sessenta e oito mil, seiscentos e noventa reais 
e quinze centavos) 
   
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
8.1. A contratada obriga-se a: 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
8.1.2. A Contratante obriga-se a: 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
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9.1. CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
 
10. CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERAÇAO CONTRATUAL 
10.1. Mediante assinatura de Termo Aditivo, as partes contratantes poderão efetuar acréscimos que 
se fizerem necessários ao serviço até o limite legal. 
§ 1º - Alterações do valor do contrato, decorrente de modificações de quantitativos previstos, bem 
como as prorrogações de prazos serão formalizadas por Termo Aditivo. 
§ 2º - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, 
seus incisos e alíneas, da Lei Federal 8.666 de 21.06.93, no que couber. 
7.2 10.2. Os preços contratuais somente poderão sofrer reajustes, seguindo a INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 1/DNIT SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, e após decorrido 1 (um) ano da 
data base de referência da planilha orçamentaria utilizada no certame e nos termos da Lei. 
 
11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. De acordo com o art. 86 da Lei n° 8.666\93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
Contrato sujeitará o Contratado, a juízo da Contratante, à multa moratória de 2% (dois por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);  
11.2. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666\93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, o 
Contratante também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado, aplicar as seguintes penalidades:  
a) advertência por escrito;  
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento), sobre a 
parcela inadimplida do contrato;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa 
aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV, do art. 87 da Lei 8666\93;  
11.3. Se o Contratado não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação por parte do Contratante, o respectivo valor será descontado dos créditos que 
o Contratado possuir com aquele, e se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para a execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual;  
11.4. O Contratado deverá comunicar ao Contratante a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo 
de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias de sua verificação, e apresentar os documentos da 
respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem 
considerados os motivos alegados;  
11.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  
12.1. O inadimplemento das cláusulas estabelecidas neste Contrato pelo Contratado assegurará ao 
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Contratante o direito de rescindi-lo, no todo ou em parte, a qualquer tempo, mediante comunicação 
oficial à outra parte, respeitando sempre o contraditório e a ampla defesa, em consonância com os 
artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
12.2. RESILIÇÃO 
12.2.1. Por conveniência da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística, devidamente 
motivados e autorizados pelo seu Ordenador de Despesas. 
 
13. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES  
13.1. É vedado ao Contratado transferir total ou parcialmente qualquer parte do objeto deste Contrato. 
 
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA GARANTIA  
14.1. Em conformidade com o art. 56, da Lei 8666/93, fica dispensada a exigência de garantia para 
este Contrato. 
 
15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DO DIREITO DE PETIÇÃO  
15.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o 
disposto no art. 109 da Lei nº 8.666\93.  
 
16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
16.1. O fundamento legal no qual está embasado o presente contrato é a Lei nº 8.666\93 e suas 
alterações. 
 
17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que, a critério do Contratante, se façam necessários nos serviços, objeto deste contrato, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global deste Contrato;  
17.2. As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes;  
17.3. O Contratante somente poderá revogar este Contrato por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado;  
17.4. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido. A 
nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver 
executado até a data em que ela for declarada, e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa;  
17.5. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas previstas na Lei nº 8.666/93, respondendo elas pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO  
18.1. Fica eleito o foro da cidade de Cáceres, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir 
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quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, excluído qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento na presença das testemunhas abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que 
produza todos os efeitos legais. 
 

Prefeitura de Cáceres – MT, _______ de __________________ de 2023.  
 
________________________ ___________________________________ 
CONTRATANTE:    CONTRATADA:                                                    
 
TESTEMUNHAS 
________________________ ___________________________________ 
ASSINATURA:    ASSINATURA:                                                    
RG:    RG: 
CPF:       CPF: 
 
Fiscal do Contrato:   Assinatura:_________________________ 
CPF:  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

45  45  
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ANEXO IX 
MODELO DE ATESTADO/DECLARAÇÃO DE VISITA 

 
 
 

Atesto (Declaro) para fins de atendimento à exigência da Concorrência Pública nº 03/2023/PMC, 

que o Sr. Eng.º _______________________________________________,  portador da carteira do 

CREA n.º , representando a empresa _______________________________________________, 

situada na _______________________, cidade________/___, inscrita no CNPJ sob o nº ____, 

visitou os locais onde serão executadas as obras de (inserir o objeto da licitação), estando inteirada 

das condições físicas, dos materiais e insumos necessários e do grau de complexidade existentes, não 

cabendo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento ou solicitação de acréscimo no 

preço por falta de informação.  

 
Local e Data  

 
 

Carimbo e assinatura do Engenheiro da PMC/  
ou Carimbo e assinatura do Engenheiro da Licitante  

 
 

(Esta declaração deverá ser apresentada no envelope 01 de habilitação) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

S
LE

Y
 D

E
 S

O
U

S
A

 L
O

P
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ac
er

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

C
25

-D
D

F
6-

C
C

A
A

-D
B

A
C

1Doc:  Protocolo 1.009/2024  |  Anexo: EDITAL_ASS_1_.pdf (43/47)        53/62



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Endereço: Av. Brasil, 119 – COC – Cáceres/MT - Fone: (065) 3223-1500 (Ramal: 1529) 

 Web site: www.caceres.mt.gov.br/ Email: cpl.caceres@gmail.com   
 

44 
 

PMC/SA 

Fls.:  ________ 

Ass.: ________ 

 

ANEXO X 

MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO 
 
(nome da empresa), com sede em ............., na Av/Rua ...................., inscrita no CNPJ sob o nº 
...............,  
(nome da empresa), com sede em ................, na Av/Rua ...................., inscrita no CNPJ sob o nº  
......................... e (nome da empresa), com sede em ................, na Av/Rua ...................., inscrita no 
CNPJ sob o nº ........................., em conjunto denominadas COMPROMISSADAS;  
Considerando que a Concorrência Pública nº 03/2023, em pauta, permite a participação de empresas 
em consórcio para a apresentação conjunta de propostas; e considerando que as empresas acima 
qualificadas têm interesse em participar desta concorrência em consórcio formado por elas; têm entre 
si pactuados, nos termos do disposto no art. 33, I, da Lei 8666/93, e para os fins nele previstos, o 
presente TERMO DE COMPROMISSO DE CONSÓRCIO, que ajustam segundo as cláusulas e 
condições adiante dispostas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Por este instrumento as COMPROMISSADAS assumem o compromisso de elaborarem proposta 
conjunta para a prestação dos serviços de engenharia visando execução de obras de Pavimentação, 
Drenagem, Sinalização e calçada com acessibilidade, em diversas ruas do município de Cáceres-MT, 
localizadas nos Bairros Vila Irene, Cavalhada I, Cavalhada II, Cavalhada III, Massa Barro, Santa 
Isabel, Marajoara, Vila Mariana, Santa Cruz,  Guanabara, Residencial Tia Ainda e Santos 
Dumont, localizados na zona urbana do município de Cáceres – MT, de acordo com Projeto executivo 
de engenharia, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma Físico-Financeiro, 
Memória de Cálculo, Composição de Preços, e pelas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; adotando o regime de empreitada por preço global, e, caso sejam vencedoras da licitação, 
constituírem um CONSÓRCIO para a prestação dos referidos serviços, mediante a celebração de 
Contrato de Constituição de Consórcio que conterá, entre outras, as condições exigidas no Edital 
respectivo e estipuladas neste instrumento, que celebram em caráter irrevogável e irretratável.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Cada COMPROMISSADA terá uma participação no CONSÓRCIO a ser constituído, cabendo-lhes 
iguais responsabilidades nas atividades a serem desenvolvidas.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA  
Parágrafo Primeiro: As COMPROMISSADAS e futuras consorciadas são solidariamente 
responsáveis entre si pelos atos praticados, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato decorrente da concorrência.  
 
Parágrafo Segundo: A liderança do CONSÓRCIO será exercida pela empresa........................., a quem 
competirá representá-lo perante a CONTRATANTE, respondendo diretamente pelo integral 
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cumprimento de todas as obrigações assumidas, sem prejuízo da responsabilidade solidária das 
demais COMPROMISSADAS.  
 
CLÁUSULA QUARTA  
As COMPROMISSADAS obrigam-se a apresentar todos os documentos e a praticar todos os atos 
exigidos no Edital da Licitação para a apresentação da proposta, bem como a cumprir todas as futuras 
exigências relacionadas aos serviços.  
 
CLÁUSULA QUINTA  
As COMPROMISSADAS não poderão, seja isoladamente, seja integrando outro consórcio, 
participar de outros ajustes, grupos ou entidades que tenham objetivos relativos à presente 
concorrência.  
 
CLÁUSULA SEXTA  
As COMPROMISSADAS manterão confidencialidade de todas as informações, dados e documentos 
produzidos ou intercambiados sob o presente, obrigando-se a não os divulgar a terceiros, sob qualquer 
forma e a qualquer tempo, sem o consentimento formal da outra parte.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA  
O CONSÓRCIO será constituído nos termos dos artigos 278 e 279 da Lei n.º 6.404, de 15/12/76, e 
atendidas às exigências estatutárias das COMPROMISSADAS, devendo por estas ser administrado.  
 
Parágrafo Primeiro: As consorciadas serão solidárias entre si.  
 
Parágrafo Segundo: As deliberações do CONSÓRCIO serão tomadas na proporção das respectivas 
cotas de participação.  
 
Parágrafo terceiro: As COMPROMISSADAS poderão constituir um COMITÊ DE 
GERENCIAMENTO, que se incumbirá da coordenação das atividades a serem desenvolvidas, o qual 
deverá ser composto por um representante de cada parte.  
 
CLÁUSULA OITAVA  
 
Os custos incorridos na execução das atividades e obrigações de responsabilidade do CONSÓRCIO 
serão rateados proporcionalmente entre as partes.  
 
CLÁUSULA NONA  
 
O presente COMPROMISSO entra em vigor na data de sua assinatura e permanecerá em vigor até a 
consecução dos objetivos para o qual é celebrado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  
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As partes elegem o foro da comarca de Cáceres para dirimir as questões oriundas do presente  
 
COMPROMISSO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
E por assim haverem ajustado, firmam este instrumento, em xx (....) vias de igual teor e forma, e para 
um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.  
 
 
Cáceres, ___ de_____ 2023 
 
EMPRESA  
 
EMPRESA  
 
EMPRESA  
 
EMPRESA  
 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome -RG/CPF Nome -RG/CPF  
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Protocolo 15.942/2024
Código: 667.217.206.235.891.485
De: GESICA CHAIKA DA SILVA Setor: ATC - Assessoria Técnica I
Despacho: 3- 15.942/2024
Assunto: Requerimento Câmara

Cáceres/MT, 10 de Julho de 2024

Para:

Cáceres/MT, . . /

 

Prezado(a) Senhor(a),

Em resposta ao requerimento enviado por esta Câmara de Vereadores, que solicita informações ao Poder
Executivo sobre o edital e o contrato selado entre a Prefeitura Municipal de Cáceres e a empresa Ideal, que
supostamente recontratou a Hopeone Construtora para realizar obra de asfalto no bairro Cavalhada,
informamos o seguinte:

1. Desconhecimento dos Fatos Citados: Esta Prefeitura desconhece o fato citado no requerimento
sobre a existência de um contrato com a empresa Ideal, envolvendo a recontratação da Hopeone
Construtora para a execução de obras de asfalto no bairro Cavalhada.

2. Vedação à Subcontratação: Informamos que, de acordo com as normas e regulamentos vigentes,
a subcontratação é vedada, sendo obrigatória a execução direta do objeto contratado pela empresa
vencedora do processo licitatório. Conforme o contrato celebrado, está estipulado na cláusula 15.1:
"Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado,
cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA
com terceiros, sem autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de aplicação de
sanção, inclusive rescisão contratual."

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários e reafirmamos
nosso compromisso com a transparência e a legalidade em todas as nossas ações administrativas.

 

Atenciosamente,

_
Gesica Chaika da Silva
Assessora Tecnica I

Decreto 190/2022

 

 

Gleison da Silva Souza  
mensageiro.gleison@caceres.mt.leg.br
CPF 004.XXX.XXX-02
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Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
 

 
Av. Brasil, nº 119 - Centro Operacional de Cáceres – COC – CEP 78.210-906  Cáceres – MT   -   Brasil – 

PABX: (065) 3223-1500  - www.caceres.mt.gov.br – E-mail: prefeito@caceres.mt.gov.br 
 

Ofício nº 1.085/2024-GP/PMC                         Cáceres - MT, 08 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
VER. LUIZ LAUDO PAZ LANDIM 
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres 
Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osório 
Cáceres – MT - CEP 78210-056 
 
 
Ref.: Protocolo 15.942/2024. 
 
 

Senhor Presidente: 
 
 

Acusamos o recebimento do Ofício n° 0779/2024-SL/CMC, por meio 

do qual essa Colenda Câmara encaminha-nos o Requerimento nº 0162/2024, de 

autoria do ilustre vereador, Professor Leandro dos Santos (PSD), com inclusão 

verbal da vereadora, Mazéh Silva (PT), que requer ao Executivo Municipal 

informações sobre o edital e o contrato selado entre a Prefeitura e a empresa Ideal, 

que recontratou a Hopeone Construtora para realizar obra de asfalto no Bairro 

Cavalhada. 

Em resposta, vimos encaminhar a Vossa Excelência as informações 

prestadas em 10/07/2024, pela Assessoria Técnica I, e documentos acostados, 

cópias anexas. 

Atenciosamente. 
 
 

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS 
Prefeita de Cáceres 
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  Protocolo 1- 1.009/2024

De: Henrique M. - DCAT

Para: DAL - DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

Data: 09/08/2024 às 11:48:33

Setores (CC):

GAB-VER, GAB-VER, DAL

 

Resposta ao OF 779/2024-SL/CMC, no qual esta Casa encaminha cópia do Requerimento 162/2024, de autoria dos Vereadores

Professor Leandro e Mazeh.

_

   Henrique Barcelos Moraes

DIRETOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO
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